
. , MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI Nº 9.181 
De 08 de fevereiro de 2018 

Autógrafo nº 026/18 - Projeto de Lei nº 324/17 
Iniciativa: Prefeitura Municipal de Araraquara 

Regulamenta no âmbito do município a 
responsabilização objetiva administrativa 
de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a Administração Pública, de acordo 
com a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 

Est ado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o 
que aprovou a Câ mara Munici pal, em sessão ordinári a de 06 (seis) de fevereiro 

de 2018, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Est a lei regulamenta, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, a responsabili zação objetiva administrativa de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública Municipal de que 
trat a a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo único. As sanções previst as na Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e em outras normas de licitações e 
contratos da administração pública, cujas respectivas infrações administrativas 
guardem subsunção com os atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, serão aplicadas conjuntamentp, nos mesmos autos, 
observando-se o procedimento previsto nesta lei, desde que ainda não t enha 
havido o devido sancionamento por outros órgãos da Administração Pública. 

Art. 2º A apuração da responsabilidade 
administrativa de pessoa jurídica que possa resultar na aplicação das sanções 
previst as no art. 6º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, bem 

com~a ueles que se enquadram na situação prevista no parágrafo único do 
art. 1º será efetuada por meio de Processo Administrativo de 
Res ons bilização - PAR, obrigatori amente precedido de Procedimento de 

ção Preliminar, de caráter sigiloso e não punitivo. 

./ J J 
CAPÍTULO 11 

DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 3º O procedimento de investigação será 
destinado à averiguação de indícios de autoria e materi alidade de todo e 
qualquer fat o que possa acarret ar a aplicação das sanções previstas na Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e caberá exclusivamente ao órgão 

central do sist ema de controle interno municipal. 

Art. 4º O procedimento de investigação poderá 

ser inaugurado pela autoridade máxima do órgão previsto no art. 3º dest a lei: 

I. De ofício; 

11 . Em face de requerimento ou representação formulada por qualquer 
pessoa por qualquer meio legalmente permit ido, desde que contenha 
informações sobre o fato e seu provável autor, bem como a qualificação 
mínima que permita sua identificação e localização; 

111 . Por comunicação de outro órgão ou entidade est at al, acompanhado de 
despacho fundamentado da autoridade máxima contendo a descrição 
do(s) fato(s), seu(s) provável(is) autor(es) e devido enquadramento legal 
na Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013, bem como da juntada da 
documentação pertinente. 

§ 1º A compet ência administrativa prevista neste 
artigo poderá ser delegada, vedada subdelegação. 

§ 2º O conhecimento por manifestação anônima 
não implicará ausência de providências, desde que obedecidos os mesmos 
requisitos para as representações em geral constantes no inciso 11 deste artigo. 

§ 3º Sempre que tomar conhecimento de fato que 
possa ser objet o de responsa bilização administrativa por qualquer dos atos 
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a autoridade máxima 
de cada órgão deverá encaminhar, no prazo de 10 (dez) dias contados de sua 
ciência, comunicação formal ao órgão descrito no art. 3º dest a lei, sob pena de 
responsabilização penal, civil e administrativa, nos t ermos da legislação 
específica aplicável. 

Art. 5º O servidor responsável pela investigação 
poderá utiliza r-se de todos os meios probat órios admitidos em lei para a 

~Jdos fatos e aqueles que lhe são correlatos. 

Parágrafo único. A autoridade máxjfrf,a do órgão 
central sist ema de contro le interno poderá: 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

I. Requisitar nominalmente servidores est áveis do órgão ou entidade 
envolvida na ocorrência para auxiliar na investigação, sendo que, nest e 
caso, a requisição t erá caráter irrecusável; 

11 . Solicit ar, por interméd io da autoridade inst auradora, à Procuradoria 
Geral do Município que requeira as med idas judicia is necessárias para a 
investigação das infrações, no país ou no exterior. 

Art. 6º A investigação deverá ser concluída no 
prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por igual período pela 

autoridade instauradora. 

Art. 7º Esgotadas as diligências ou vencido o prazo 
constante do art. 6º, o responsável pela condução do procedimento 
investigatório elaborará relatório conclusivo, o qual deverá conter: 

I. O(s) fato(s) apurado(s); 

11 . O(s) seu(s) autor(es); 

111 . O(s) enquadramento(s) legal(is) nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 
1º de agost o de 2013; 

IV. A sugest ão de arquivamento ou de instauração de PAR para apuração da 
responsabi lidade da pessoa jurídica, bem como o enca minhamento para 
outras autorid ades compet entes, conforme o caso. 

Art. 8º Recebidos os autos do procedimento de 
investigação na forma previst a no art. 7º, a autoridade prevista no art. 3º desta 
lei poderá det erminar a rea lização de novas diligências, o arquivamento da 
mat éria ou a inst auração de PAR. 

Parágrafo único. Em caso de fato novo e/ ou novas 
provas, os autos do procedimento de investigação poderão ser desarquivados, 
de ofício ou mediante requerimento, pela autoridade descrit a no art. 3º desta 
lei, em despacho fundamentado. 

CAPITULO 111 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

Art. 9º A competência para a instauração e 
menta do PAR é concorrente entre a autoridade máxima do órgão central 

d9i'sist ema de controle interno e a autoridade máxima do ór~o ou entidade 
lesada em face da qual foi praticado o ato lesivo. 

/ .. , 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

§ 1º A compet ência para a inst auração e o 

julgamento do PAR poderá ser delegada, vedada a subdelegação. 

§ 2º No âmbito da compet ência concorrente, 

t ornar-se-á preventa a autoridade que primeiro inst aurar o PAR. 

Seção I 

Da Instauração, Tramitação e Julgamento do PAR 

Art. 10. A inst auração do processo administrativo 
para apuração de responsabi lidade administrativa dar-se-á med iante portari a a 

ser publicada no diário ofici al e deverá conter: 

I. O nome e o cargo da autoridade instauradora; 

11 . O nome empresari at a firma, a razão socia l ou a denominação da pessoa 

jurídica; 

111 . O número da inscrição da pessoa jurídica ou ent idade no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

IV. Os membros da comissão processante, com a indicação de um 

presidente; 

V. A síntese dos fatos, as normas pertinentes à infração e a sanção cabível; 

VI . O prazo para a conclusão do processo e a apresentação de relat ório 
sobre os fatos apurados e eventual responsabilidade da pessoa jurídica. 

Parágrafo único. Fatos não mencionados na 
portaria poderão ser apurados no mesmo processo administrativo de 
responsabi lização, independentemente de ad itamento ou complementação do 
ato de inst auração, garantido o contraditório e a ampla defesa mediante nova 
not if icação. 

Art. 11. O PAR será conduzido por comissão 
processante compost a por três servidores est áveis e exercerá suas atividades 
com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário não 
apenas à elucidação do fato ou à preservação da imagem dos envolvidos, mas 
também ao interesse da administração pública, garantido o direito à ampla 

.c I 
defesa e ao contraditório. ~ 

§ 1º A autoridade máxima do órgão central do 
tJ e controle interno poderá requisitar nominalmente servidores 

, ~ do órgão ou entidade envolvida na ocorrência para auxiliar na 

condução do PAR, sendo que, nest e caso, a requisição ter~ ca r ' er irrecusável. 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

§ 2Q A comissão do PAR deverá autuar os indícios, 

provas e elementos que indiquem a prática dos at os lesivos contra a 
Administração Pública, numerando e rubricando t odas as folhas. 

§ 3Q A comissão, para o devido e regular exercício 

de suas funções, poderá: 

I. Propor, ca utelarmente e de forma fundamentada, a suspensão de 
procedimentos licitat órios, contratos ou quaisquer at ividades e atos 
administrativos relacionados ao objeto do PAR, at é a sua conclusão; 

11 . Solicitar a atuação de especialist as com notório conhecimento, de órgãos 
e entidades públicas ou de outras organizações, para auxiliar na análise 

da matéria sob exame; e, 

111 . Solicitar à Procuradoria Geral do Município que requeira as medidas 
judiciais necessárias para o processamento das infrações, no país ou no 
exterior. 

§ 4g Os atos processuais poderão ser rea lizados 
por meio de videoconferência ou outro recurso t ecnológico de transmissão de 
sons e imagens em tempo rea l, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

§ SQ A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR 
por meio de seus representantes legais ou procuradores, rest ando-lhes 
assegurado amplo acesso aos autos com extração de fotocópias, vedada a sua 
retirada mediante carga da repartição pública. 

§ GQ Os atos processuais serão públicos, sa lvo 
quando for decretado fundamentadamente o sigilo nas hipót eses em que o 
interesse público exigir ou quando houver informação prot egida por sigilo 
legal, casos em que o direito de consult ar os autos e pedir certidões será 
restrito às partes ou seus procuradores. 

Art. 12. O prazo para conclusão do PAR não 
excederá 180 (cento e oitenta) dias, admitida prorrogação por igual período, 
por solicitação, em despacho fundamentado, do presidente da comissão à 
autoridade instauradora. 

Parágrafo único. Suspende-se a contagem do 

ela propositura do acordo de leniência at é o seu efetivo cumprimento; 

I 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

11 . Quando o resultado do julgamento do PAR depender de fat os apurados 

em outro processo; 

111 . Quando houver a necessidade de providências judiciais para o seu 

prosseguimento; 

IV. Por motivo de força maior. 

Art. 13. Instaurado o PAR, a comissão processante 

notificará a pessoa jurídica para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
do recebimento da notificação, apresentar defesa escrita e especifi car 

eventuais provas que pret ende produzir. 

§ 1º Do instrumento de notif icação consta rá: 

I. A identificação da pessoa jurídica e, se for o caso, o número de sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

11 . A indicação do órgão ou entidade envolvido na ocorrência e o número do 

processo administrativo inst aurado; 

111 . A descrição sucinta dos atos lesivos supost amente praticados contra a 
Administração Pública Municipal e as sa nções ca bíveis; 

IV. A informação de que a pessoa jurídica tem o prazo de 30 (trinta) dias 
para, querendo, apresentar defesa escrita; 

V. A indicação precisa do loca l onde a defesa poderá ser protocolizada . 

§ 2º As notifi cações, bem como as intimações, 
serão feitas por via post al com aviso de recebimento ou por qualquer outro 
meio que assegure a certeza de ciência da pessoa jurídica acusada. 

§ 3º A pessoa jurídica poderá ser intimada no 
domicílio de seu representante lega l. 

§ 4º Est ando a parte est abelecida em loca l 
incerto, não sa bido ou inacessível, ou ainda sendo infrutífera a intimação na 
forma do § 2º, será feita nova intimação por meio de edital publicado na 
imprensa ofici al e no sítio eletrônico do órgão ou entidade pública responsável 

pela inst auração e julgamento do PAR, contando-se o prazo para apresentação 
da defesa a partir da dat a de publicação do edital. 

§ Sº As sociedades sem personalidade jurídica 
o intimadas no domicílio da pessoa a quem couber a administração de seus 

pli cando-se, caso infrutífera, o disposto no § 4º deste artigo. 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 14. Na hipótese de a pessoa jurídica requerer 
a produção de provas em sua defesa, a comissão processante apreciará a sua 
pertinência em despacho motivado e fixará prazo razoávet conforme a 
complexidade da causa e demais ca ract erísticas do caso concret o, para a 
produção das provas deferidas. 

§ 1º A pessoa jurídica poderá requerer t odas as 
provas admitidas em direito e pert inentes à espécie, sendo-lhe facultado 
constituir advogado para acompanhar o processo. 

§ 2º Serão recusadas, mediante decisão 
fundamentada, provas propostas pela pessoa jurídica que sejam ilícit as, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

Art. 15. Tendo sido requerida a produção de 
prova t estemunhat incumbirá à pessoa jurídica juntar o rol das t est emunhas 
no prazo de defesa e apresentá-las em audiência a ser designada pela 
comissão, independentemente de intimação e sob pena de preclusão. 

§ 1º A pessoa jurídica poderá ser representada 
por preposto credenciado, que tenha pleno conhecimento dos fatos, munido 
de ca rta de preposição com poderes para confessa r. 

§ 2º Verificando que a presença do representante 
da pessoa jurídica poderá influir no ânimo da t est emunha, de modo a 
prejudicar a verdade do depoimento, o presidente da comissão processante 
providenciará a sua retirada do recinto, prosseguindo na inquirição com a 
presença de seu defensor, fazendo o registro do ocorrido no t ermo de 
audiência. 

§ 3º O depoimento das t est emunhas no PAR 
observará o procedimento previst o na legislação municipal que regulamenta o 
processo administrativo disciplinar, aplica ndo-se, subsidiari amente, o Código 
de Processo Civil. 

Art. 16. Concluídos os trabalhos de instrução, o 
PAR será encaminhado pela comissão processante ao órgão de representação 
judicia l do ente público para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar 
manifest ação quanto à observância e a regularidade do devido processo legal 
administrativo. 

Parágrafo único. Findo o prazo a que se refere o 
11

aput1 dest e artigo, com ou sem a manifest ação, os autos serão d~)(olvid os à 
ão processante para elaboração de relatório final. 

; 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 17. O relat ório final da comissão processante 

deverá obrigatoriamente ser elaborado com a observância dos seguintes 

requisitos: 

I. Descrição dos fatos apurados durante a instrução probatóri a; 

11 . Det alhamento das provas ou de sua insuficiência, bem como apreciação 
da defesa e dos argumentos jurídicos que a lastreiam; 

111 . Indicação de eventual prática de ilícit os administrativos, cíveis ou 

criminais por parte de agentes públicos; 

IV. Caso t enha sido celebrado acordo de leniência, indicação do 

cumprimento integral de todas as suas cláusulas; 

V. Análise da exist ência e do funcionamento de programa de integridade; 

VI . Conclusão objetiva quanto à responsabilização ou não da pessoa jurídica 
e, se for o caso, sobre a desconsideração de sua personalidade jurídica, 
sugerindo, de forma motivada, as sanções a serem aplicadas. 

Art. 18. Após apresentação do relatório final, os 

autos do PAR serão imediat amente encaminhados à autoridade julgadora para 
a decisão devidamente motivada com a indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos, a qual deverá ser necessariamente proferida em 30 (t rinta) dias. 

Parágrafo único. A decisão previst a no 'caput' 
dest e artigo será publicada no Diário Oficia l do Município ou no respectivo 
veículo de comunicação que rea lize a publicação dos atos oficia is do poder 

executivo municipal. 

Seção 11 

Do Recurso 

Art. 19. Caberá recurso administrativo, com efeito 
suspensivo, contra a decisão administrativa de responsabi lização, o qual 
poderá ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da 
notificação da pessoa jurídica envolvida e do órgão de representação judicial 
do ente público. 

Art. 20. O recurso previsto no art. 19 deverá ser / ' 
interposto perante órgão colegiado a ser criado por ato próprio do Prefeito 
Mun · 1pa o qual terá competência administrativa para admiti -lo, processá- l o~ 
julg -lo, que será presidido, obrigatori amente, pela autorid e máxima do ~ 

órgl~do :is~en;• de controle inte rno. h[' 
8 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Art. 21. A não interposição de recurso 

administrativo no prazo previsto no art. 19 ou o seu julgamento definit ivo pelo 
órgão colegiado competente acarret ará o trânsito em julgado da decisão 

administrativa sancionatóri a proferida. 

Parágrafo único. Encerrado o processo na esfera 

administrativa, a decisão final será publicada no Diário Oficia l do Município ou 
no respectivo veículo de comunicação que rea lize a publicação dos atos oficia is 
do poder executivo municipal, dando-se conhecimento de seu t eor ao 
Minist ério Público para apuração de eventuais ilícitos, inclusive quanto à 
responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica ou seus 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou part íc ipe. 

CAPÍTULO IV 

Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

Art. 22. Na hipótese da comissão, ainda que antes 

da finalização do relat ório, const at ar suposta ocorrência de uma das situações 
previst as no art . 14 da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, dará 
ciência à pessoa jurídica e notifica rá os administradores e sócios com poderes 
de administração, informando sobre a possibilidade de a eles serem est endidos 
os efeitos das sa nções que porventura venham a ser aplicadas àquela, a fim de 
que exerça m o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 1º Poderá o Controlador-Geral do Município 
requerer à comissão a inserção, em sua análise, de hipót ese de 
desconsideração da pessoa jurídica. 

§ 2º A notificação dos administradores e soc1os 
com poderes de administração deverá observar o disposto no art. 13 dest a lei, 
informar sobre a possibilidade de a eles serem est endidos os efeitos das 
sanções que porventura venham a ser aplicadas à pessoa jurídica e conter, 
t ambém, resumidamente, os elementos que embasam a possibilidade de sua 
desconsideração. 

§ 3º Os administradores e sócios com poderes de 
administração t erão os mesmos prazos previstos para a pessoa jurídica. 

§ 4º A decisão sobre a desconsideração da pessoa ~ · 
jurídica ca berá ao Controlador-Geral do Município e integrará a decisão a que~ 
alude o art. 18 dest a lei. 

§ Sº Os administradores e sócios com poderes de 
a dmir;/i st~ção poderão recorrer da decisão que declarar a desc,l2)'f)l sideração da 

a_JÚrídica, observado o disposto no art . 19 dest a lei. 

~ ~ - ~ ­y 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

CAPÍTULO V 

Da Simulação ou Fraude na Fusão ou Incorporação 

Art. 23. Para os fin s do disposto no § 1º do art. 4º 

da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, havendo indícios de 
simulação ou fraude, a comissão examinará a quest ão, dando oportunidade 
para o exercício do direito à ampla defesa e contraditório na apuração de sua 

ocorrência. 

§ 1º Havendo indícios de simulação ou fraude, o 

relatório da comissão será conclusivo sobre sua ocorrência . 

§ 2º A decisão quanto à simulação e fraude será 

proferid a pela autoridade julgadora e integrará a decisão a que alude o 'caput' 

do art. 18 dest a lei. 

CAPÍTULO VI 

Da Aplicação das Sanções 

Art. 24. As pessoas jurídicas est ão sujeitas às 

seguintes sanções administrativas, nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013: 

I. Multa; e 

11. Publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 

Seção I 

Da Multa 

Art. 25. A multa-base será fixada levando-se em 

consideração não apenas a gravidade e a repercussão socia l da infração, mas 
t ambém os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, jamais sendo 
inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação. 

Art. 26. São circunstâncias que sempre agravam o <... 1 --... 

cá lculo da multa: 

I. Valor do contrato firmado ou pret endido superior a R$ 1.000.000,00 (um 
ilhão de reais); 

'antagem auferida ou pret endida pelo infrator superior;é)R$ 300.000,00 
rezentos mi l rtais); 

, # -- J-
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

111 . Relação do ato lesivo com atividades f isca is da Secretari a Municipa l de 
Gest ão e Finanças ou a contrat os, convênios ou t ermos de parceria na 
área de saúde, educação, esportes, segurança pública ou assistência 

social; 

IV. Reincidência, assim definida a ocorrência de nova infração, idêntica ou 
não à anterior, tipif icada como at o lesivo pelo art . 5º da Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, em menos de cinco anos, contados da 

publicação do julgamento da infração anterior; 

V. Tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou gerencia l da pessoa 

jurídica; 

VI . Interrupção na prestação de serviço público ou do fornecimento de bens; 

VIl . Paralisação de obra pública; 

VIII . Situação econômica do infrator com base na apresentação de índice de 
solvência geral e de liquidez geral superiores a 1 (um) e demonstração de 
lucro líquido no último exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo. 

Art. 27. São ci rcunstâncias at enuantes: 

I. A não consumação do at o lesivo; 

11 . Colaboração efetiva da pessoa jurídica com a investigação ou a apuração 
do ato lesivo, independentemente do acordo de leniência; 

111 . Comunicação espontânea pela pessoa jurídica antes da inst auração do 
processo administrativo em relação à ocorrência do ato lesivo; 

IV. Ressarcimento integral dos danos ca usados à Administração Pública 
antes da prolação da decisão administrativa condenatóri a. 

Art. 28. A aplicação da mu lt a no percentual 
max1mo ou mm1mo est abelecidos no inciso I do art. 6º da Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, independe do enquadramento da pessoa 
jurídica em todas as circunst âncias agravantes ou at enuantes. 

Art. 29. A comprovação pela pessoa jurídica da 
existência da implementação de um programa de integridade configurará 
ca usa especial de diminuição da multa e deverá se sobrepor a qualquer outra 

tância at enuante no respectivo cá lculo. 

§ 1º A avaliação do programa de integridade, para 
ição do percentual de redução da multa, deverá leva_ç em consideração 

~y__ L ~J 

11 

~ 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

as informações prestadas, e sua comprovação, nos relatórios de perf il e de 

confo rmidade do programa. 

§ 2º O programa de integri dade meramente 

formal e que se mostre abso lutamente ineficaz para mitigar o risco de 

ocorrência de atos lesivos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
não será considerado para fins de apl icação do percentual de redução de que 

trat a est e artigo. 

§ 3º A concessão do percentual máximo de 

redução fi ca condicionada ao at endimento pleno dos incisos do 'caput' do art. 

52. 

§ 4º Caso o programa de integridade avaliado 

t enha sido criado após a ocorrência do at o lesivo objeto da apuração, o inciso 

111 do art. 52 será considerado automaticamente não at endido. 

§ Sº A autoridade responsável poderá rea liza r 

entrevistas e solicitar novos documentos para fin s da ava liação de que t rata 

est e artigo. 

Art. 30. O valo r da vantagem auferida ou 

pret endida equivale aos ganhos obtidos ou pret endidos pela pessoa jurídica 

que não ocorreriam sem a prática do at o lesivo, somado, quando fo r o caso, ao 

valo r correspondente a qualquer vantagem indevida prometida ou dada a 

agente público ou a t erce iros a ele relacionados. 

Art. 31. Caso não seja possível utiliza r o critério do 

valo r do faturamento bruto da pessoa jurídica no ano anterio r ao da 
inst auração do processo administrativo, a mu lt a-base incidirá: 

I. Sobre o valor do f aturamento bruto da pessoa jurídica, excluídos os 

tributos, no ano em que ocorreu o ato lesivo, no caso de a pessoa jurídica 
não t er tido faturamento no ano anter ior ao da inst auração do processo 

administrativo; 

11 . Sobre o montante t ota l de recursos recebidos pela pessoa jurídica sem ~ .. · / ....,_ 
fins lucrativos no ano em que ocorreu o at o lesivo; L/ 

111 . Nas demais hipóteses, sobre o faturamento anual estimável da pessoa 

jurídica, levando em consideração quaisquer info rmações sobre a sua 

situação econômica ou o est ado de seus negócios, ta is como patrimônio, 

capital socia l, número de empregados, contrat os, dent re outras. 

Parágrafo único. Nas hipót eses previstas nest e 

rtigf, o valor da multa será limitado entre R$ 6.000,00 (seis mil rea is) e R$ 
00.000,00 (sessenta milhões de rea is). 

" ~ ... 12 
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Art. 32. O prazo para pagamento da multa será de 
30 (t rinta) dias, contado do trânsito em julgado, sendo que o inadimplemento 
acarret ará a sua inscrição em dívida ativa do Município. 

Art. 33. A multa e o perdimento dos bens direitos 
e valores com fund amento nest a lei serão destinados aos órgãos ou entidades 

públicas lesadas. 

Parágrafo único. Na forma e gradação previst as 
em lei, parce la da multa aplicada será revertida para o Fundo Munici pal de 
Combat e à Corrupção, cuja inst ituição será objeto de projeto de lei que será 
encaminhado ao Poder Legislativo municipal no prazo máximo de 90 dias a 
contar da publicação da presente lei. 

Seção 11 

Da Publicação Extraordinária da Decisão Administrativa Sancionadora 

Art. 34. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após 
o trânsito em julgado da decisão no PAR, o extrato da decisão condenatóri a 
será publi cado às expensas da pessoa jurídica, cumulativamente, nos seguintes 
meios: 

I. Diári o Oficia l do Município ou no respectivo veículo de comunicação que 
rea lize a publicação dos atos oficiais do Poder Execut ivo municipal; 

11 . Em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da 
infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação 
de ci rculação nacional; 

111 . Em edital afixado no próprio est abelecimento ou no local de exercício da 
atividade, em loca lidade que permita a visibilidade pelo público, pelo 
prazo mínimo de trinta dias; e 

IV. Em seu sítio eletrônico, pelo prazo de 30 (trinta ) dias e em destaque na 
página principal do referido sítio. 

Parágrafo único. O extrat o da decisão 
poderá ser publicado no sítio eletrônico oficia l da 

ori a Geral do Município. 

,./ 

(_ 
Seção 111 

Dos Encaminhamentos Judiciais 
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Art. 35. As med idas judicia is, no país ou no 
exterior, como a cobrança da multa administrativa aplicada no PAR, a 
promoção da publicação extraordin ári a, a persecução das sanções referidas 
nos incisos I a IV do 'caput' do art . 19 da Le i Federal nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, a reparação integral dos danos e prejuízos, além de eventual atuação 
judicia l para a finalidade de instrução ou garant ia do processo judicia l ou 
preservação do acordo de leniência, serão so licit adas ao órgão de 

representação judicial ou equivalente dos órgãos ou entidades lesados. 

Art. 36. No âmbito da administração pública 
municipal, a atu ação judicia l será exercida pela Procuradoria Geral do 

Município. 

CAPÍTULO VIl 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 37. O acordo de leniência será celebrado com 
as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos lesivos previst os na Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agost o de 2013, e dos il ícit os administrativos 
previstos na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e em out ras normas 
de licitações e contratos, com vist as à isenção ou à atenuação das respectivas 
sanções, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o processo 
administrativo, devendo resultar dessa co laboração: 

I. A identificação dos demais envolvidos na infração administrativa, quando 
couber; 

11 . E a obtenção cé lere de informações e documentos que comprovem a 
infração sob apuração. 

Art. 38. Compet e ao titular da Controladoria Geral 
do Município celebrar acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, nos t ermos do Ca pítulo V da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, sendo vedada a sua delegação. 

Art. 39. o acordo de leniência será proposto pela 6 
pessoa jurídica, por seus representantes, na forma de seu est atuto ou contrato 
social, ou por meio de procurador com poderes específ icos para tal ato, r 

observado o disposto no art. 26 da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

§ 1º A proposta do acordo de leniência receberá 
to sigiloso, conforme previsto no § 6º do art. 16 da Lei Federal nº 
e 1º de agosto de 2013, e tramitará em autos aparya}ios do processo 

aa.tnm1st1rativo de responsabilização. 

- I 
'--
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§ 2Q A proposta do acordo de leniência poderá ser 

feita até a conclusão do relat ório a ser elaborado no PAR. 

§ 3Q O acesso ao conteúdo da proposta do acordo 

de leniência será restrito aos servidores especifica mente designados pelo 
titu lar da Controladoria Geral do Município para partici par da negociação do 
acordo de leniência, ressa lvada a possibilidade de a proponente autoriza r a 
divulgação ou compartilhamento da exist ência da propost a ou de seu 
conteúdo, desde que haja anuência da Contro ladoria Geral do Município. 

Art. 40. A apresentação da propost a de acordo de 

leniência deverá ser rea li zada por escrito, conterá a qualificação complet a da 
pessoa jurídica e de seus representantes, devidamente documentada, e 
incluirá ainda, no mínimo, a previsão de identificação dos demais envolvidos no 
suposto ilícito, quando couber, o resumo da prática supost amente ilícita e a 
descrição das provas e documentos a serem apresentados na hipót ese de sua 

ce lebração. 

§ l Q A propost a de acordo de leniência será 

protocolada na Controladoria Geral do Município, em envelope lacrado e 
identificado com os dizeres "Propost a de Acordo de Leniência nos t ermos da 
Lei Federal nº 12.846, de l Q de agosto de 2013" e "Confidencial" . 

§ 2Q Uma vez proposto o acordo de leniência, a 

Controladoria Geral do Município poderá requisitar os autos de processos 
administrativos em curso em outros órgãos ou entidades da Administração 
Pública Municipal relacionados aos fatos objeto do acordo. 

Art. 41. Uma vez apresentada a propost a de 
acordo de leniência, a Controladoria Geral do Município: 

I. Designará, por despacho, comissão responsável pela condução da 
negociação do acordo, composta por no mínimo dois servidores públicos 
efetivos e est áveis; 

11 . Supervisionará os trabalhos relativos à negociação do acordo de 
leniência, podendo participar das reuniões relacionadas à atividade de 
negociação; 

111 . Poderá solicitar os autos de processos administrativos de 
responsabilização em curso na Controladoria Geral do Município ou em 
outros órgãos ou entidades da administração pública munici pal, 
relacionados aos fatos objeto do acordo. 

Parágrafo único. O titular da Controladoria Geral 
mcr,io poderá so licitar a indicação de servidor ou empregado do órgão 

ae lesado p9ra integrar a comissão de que trat a o inciw I do 'caput' . 

J /}/ 15 
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Art. 42. Compete à comissão responsável pela 

condução da negociação do acordo de leniência : 

I. Esclarecer à pessoa jurídica proponente os requisitos lega is necessários 

para a celebração de acordo de leniência; 

11 . Avaliar os elementos trazidos pela pessoa jurídica proponente que 

demonstrem: 
a) ser a primeira a manifesta r interesse em cooperar para a apuração 

de ato lesivo específico, quando tal circunstância for relevante; 
b) a admissão de sua participação na infração administrativa; 
c) o compromisso de t er cessado completamente seu envolvimento no 

ato lesivo; a 
d) a efetividade da cooperação ofertada pela proponente às 

investigações e ao processo administrativo; 

111 . Propor a assinatura de memorando de entendimentos; 

IV. Proceder à avaliação do programa de integridade, caso exist ente, nos 

t ermos desta lei; 

V. Propor cláusulas e obrigações para o acordo de leniência que, diante das 
circunst âncias do caso concreto, reputem-se necessárias para assegurar: 

a) a efetividade da colaboração e o resultado útil do processo; 
b) o comprometimento da pessoa jurídica em promover alterações em 

sua governança que mitiguem o risco de ocorrência de novos atos 

lesivos; 
c) a obrigação da pessoa jurídica em adotar, aplicar ou aperfeiçoa r 

programa de integridade; e 
d) o acompanhamento eficaz dos compromissos firmados no acordo de 

leniência; 

VI. Submet er ao titular da Controladoria Geral do Município relatório 
conclusivo acerca das negociações, sugerindo, de forma motivada, 
quando for o caso, a aplicação dos efeitos previstos pelo art. 46 dest a lei. 

Art. 43. Após manifestação de interesse da pessoa 
jurídica em co laborar com a investigação ou a apuração de ato lesivo previsto 
na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, poderá ser firmado 
memorando de entendimentos com a Controladoria Geral do Município para 
formali za r a propost a e definir os parâmetros do acordo de leniência. 

,I 

Art. 44. A fase de negociação do acordo de 
60 (sessenta) dias, prorrogáveis, contados da 
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§ 1º A pessoa jurídica será representada na 
negociação e na celebração do acordo de leniência por seus representantes, na 

forma de seu est atuto ou contrat o socia l. 

§ 2º Em todas as reuniões de negociação do 
acordo de leniência, haverá registro dos t emas tratados, em memorando de 
entendimentos, em duas vias assinado pelos presentes, o qual será mantido 
em sigilo, devendo uma das vias ser entregue ao representante da pessoa 
jurídica. 

Art. 45. A qualquer momento que anteceda à 
ce lebração do acordo de leniência, a pessoa jurídica proponente poderá 
desistir da proposta ou a Contro ladoria Geral do Município rejeitá-la. 

§ 1º A desistência da propost a de acordo de 
leniência ou sua rejeição: 

I. Não importará em confissão quanto à matéria de fato nem em 
reconhecimento da prática do ato lesivo investigado pela pessoa jurídica; 
implica rá a devolução, sem retenção de cópias, dos documentos 
apresentados, sendo vedado o uso desses ou de outras informações 
obtidas durante a negociação para fins de responsabilização, exceto 
quando a administração pública tiver conhecimento deles por outros 
meios; e 

11 . Não será divu lgada, ressalvado o disposto no § 3º do art. 39. 

§ 2º O não atendimento às det erminações e 
so licit ações da Cont roladoria Geral do Município durante a et apa de 
negociação importará a desistência da proposta. 

Art. 46. A ce lebração do acordo de leniência 
poderá: 

I. 

11 . 

Isentar a pessoa jurídica das sanções previst as no inciso 11 do art. 6º e no 
inciso IV do art. 19 da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

Reduzir em até 2/ 3 (dois t erços), nos t ermos do acordo, o valor da multa 
aplicável, previst a no inciso I do art. 6º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; e 

111 . Isentar ou atenuar, nos t ermos do acordo, as sanções administrativas 
previst as nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, ou de outras normas de licitações e contratos. 

§ 1º Os benefícios 
concJicionados ao cumprimento do acordo. 

'-

no 'caput' fi cam 
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§ 2~ Os benefícios do acordo de leniência serão 

estendidos às pessoas jurídicas que integrarem o mesmo grupo econômico, de 
fato e de direito, desde que t enham firmado o acordo em conjunto, 

respeitadas as condições nele estabelecidas. 

Art. 47. Do acordo de leniência constará 

obrigat oriamente: 

I. A identificação complet a da pessoa jurídica e de seus representantes 
legais, acompanhada da documentação pertinente; 

11 . A descrição da prática denunciada, inclu indo a identificação dos 
partici pantes que a pessoa jurídica t enha conhecimento e relat o de suas 
respectivas part icipações no suposto ilícit o, com a individualização das 

condutas; 

111. A confissão da partici pação da pessoa jurídica no supost o ilícit o, com a 
individualização de sua conduta; 

IV. A declaração da pessoa jurídica no sentido de ter cessado 
complet amente o seu envolvimento no suposto ilícito, antes ou a partir 
da dat a da propositura do acordo; 

V. A list a com os documentos fornecidos ou que a pessoa jurídica se obriga 
a fornecer com o intuito de demonstrar a exist ência da prática 
denunciada, com o prazo para a sua disponibilização; 

VI . A obrigação da pessoa jurídica em cooperar plena e permanentemente 
com as investigações e com o processo administrativo, comparecendo, 
sob suas expensas, sempre que solicit ada, a t odos os atos processuais, 
at é seu encerramento; 

VIl . O percentual em que será reduzida a multa, bem como a indicação das 
demais sanções que serão isentas ou at enuadas e qual grau de 
at enuação, caso a pessoa jurídica cumpra suas obrigações no acordo; 

VIII . A previsão de que o não cumprimento, pela pessoa jurídica, das 
obrigações previstas no acordo de leniência resu ltará na perd a dos 
benefícios previstos no § 2º do artigo 16 da Lei Federal nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013; 

IX. A natureza de título executivo extrajudicia l do instrumento do acordo, 
•os t ermos do Código de Processo Civil; 

adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, 

' conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo V~'!flei ; 
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XI. O prazo e a forma de acompanhamento, pela Cont roladoria Geral do 
Município, do cumprimento das condições nele estabelecidas; 

XII. As demais condições que a Controladoria Geral do M unicípio considere 
necessári as para assegurar a efetividade da co laboração e o resultado úti l 

do processo. 

§ l Q A propost a de acordo de leniência somente 

se t ornará pública após a efetivação do respectivo acordo, sa lvo no interesse 
das investigações e do processo administrativo. 

§ 2Q O percentual de redução da multa previst o 

no § 2º do art. 16 da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e a 
isenção ou a at enuação das sa nções administrativas estabelecidas nos art igos 
86 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, serão est abelecidos, 
na f ase de negociação, levando-se em consideração o grau de cooperação 
plena e permanente da pessoa jurídica com as investigações e o processo 
administrativo, especia lmente com relação ao detalhamento das práticas 
ilícitas, a identificação dos demais envolvidos na infração, quando for o caso, e 
as provas apresentadas, observado o disposto no § 3º dest e artigo. 

§ 3Q Quando a propost a de acordo de leniência 
for apresentada após a ciência, pela pessoa juríd ica, da inst auração dos 
procedimentos previst os no 'caput' do art. 12 dest a lei, a redução do valor da 
mu lt a aplicável será, no máximo, de at é 1/ 3 (um t erço). 

Art. 48. Caso a pessoa jurídica que tenha 
celebrado acordo de leniência forneça provas f alsas, omita ou destrua provas 
ou, de qualquer modo, comporte-se de maneira contrária à boa-fé e 
inconsist ente com o requisito de cooperação plena e permanente, a 
Contro ladori a Geral do Município fará const ar o ocorrido dos autos do 
processo, cuidará para que ela não desfrute dos benefícios previst os na Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agost o de 2013, e comunicará o f at o ao Minist ério 
Público e fará constar no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

Art. 49. No caso de descumprimento do acordo de 
leniência: 

I. 

11 . 

111 

A pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e fi ca rá impedida de 
celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos, contados do 
conhecimento pela administração pública do referido descumprimento; 

D PAR, referente aos atos e fatos incluídos no acordo, será retomado; e 

siá cobrado o valor integral da multa, descontançi6,Se as frações 
/ I ., eventua mente Ja pagas. 

/ 

J · ~ / 
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Parágrafo único. O descumprimento do acordo de 

leniência será registrado no Cadastro Nacional de Empresas Punid as - CNEP. 

Art. 50. Concluído o acompanhamento de que 

trat a inciso XI do art . 47, o acordo de leniência será considerado 
definitivamente cumprido por meio de ato do Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP, que declarará: 

I. A isenção ou cumprimento das sanções previst as nos incisos I e 111 do art. 

46;e 

11 . O cumprimento da sanção previst a no inciso 11 do art. 46. 

CAPITULO VIII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 51. Para fin s do disposto nesta lei, programa 
de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de 
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditori a e incentivo à 
denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de 
conduta, políticas e diretrizes com objetivo de det ect ar e sa nar desvios, 
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração 
pública municipal. 

Parágrafo único. O programa de integridade deve 
ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos 
atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garantir o 
const ante aprimoramento e adaptação do referido programa, visa ndo garantir 
sua efetividade. 

Art. 52. Para fin s do disposto no art. 29, o 
programa de integridade será avaliado, quanto a sua exist ência e aplicação, de ' 
acordo com os seguintes parâmetros : , 

6
j_' 

I. comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os 
conselhos, evidenciado pelo apoio visível e inequívoco ao programa; 

adrões de conduta, código de ética, polít icas e procedimentos de 
i~tegrid ad e, aplicáveis a t odos os empregados e administradores, 
irldependentemente de ca rgo ou função exercidos; 

adrões de conduta, código de ética e políticas de integridade 
est endidas, quando necessá rio, a t erce iros, t ais como, for 
prlist adores de sefviço, agentes intermediários e associado 

L / 
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IV. Treinamentos periódicos sobre o programa de integridade; 

V. Análise periódica de riscos pa ra rea lizar adaptações necessá ri as ao 

programa de integridade; 

VI . Registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as 

transações da pessoa jurídica; 

Vil . Controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade 
de relat órios e demonstrações financeiros da pessoa jurídica; 

VIII. Procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de 
processos licitat órios, na execução de contratos administrativos ou em 
qualquer interação com o setor públ ico, ainda que intermed iada por 
t erceiros, t al como pagamento de tributos, sujeição a fi sca lizações, ou 

obtenção de autorizações, licenças, permissões e cert idões; 

IX. Independência, estrutura e autoridade da inst ância interna responsável 
pela aplicação do programa de integri dade e fi sca lização de seu 

cumprimento; 

X. Ca nais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados 
a funcionários e t erce iros, e de mecanismos destinados à prot eção de 

denunciantes de boa-fé; 

XI. M edidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade; 

XII. Procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades 
ou infrações detect adas e a t empestiva remediação dos danos gerados; 

XIII . Diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, supervisão, 
de t erce iros, t ais como, fornecedores, prest adores de serviço, agentes 
intermediários e associados; 

XIV. Verificação, durante os processos de fu sões, aquisições e reestruturações 
\ . 

societ árias, do cometimento de irregularidades ou ilícit os ou da / 

exist ência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas; ~ 

XV. Monitoramento contínuo do programa de integridade visa ndo seu 
~rfe içoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos 

i
ato~ ~~~~~s previst os no art. Sº da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

VI . nspa:ência da pessoa jurídica quanto a doações 
idos políticos. 

~- ca ndidat os e 
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§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que t rat a 

est e artigo, serão considerados o porte e especificidades da pessoa jurídica, 

t ais como: 

I. A quantidade de funcionários, empregados e colaboradores; 

11 . A complexidade da hierarquia interna e a quantidade de departamentos, 

diretorias ou setores; 

111 . A ut ili zação de agentes intermed iários como consultores ou 

representantes comercia is; 

IV. O setor do mercado em que atua; 

V. Os países em que atua, direta ou indiretamente; 

VI . O grau de interação com o set or público e a importâ ncia de autorizações, 
licenças e permissões governamentais em suas operações; 

VIl . A quantidade e a loca lização das pessoas jurídicas que integram o grupo 

econômico; e 

VIII . O fat o de ser qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

§ 2º A efetividade do programa de integridade em 
relação ao ato lesivo objeto de apuração será considerada para fins da 
avaliação de que trata o 'caput'. 

§ 3º Na avaliação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, serão reduzidas as formalidades dos parâmetros previstos 
nest e artigo, não se exigindo, especifi camente, os incisos 111 , V, IX, X, XIII, XIV e 
XV do 'ca put' . 

Art. 53 . Pa ra que seu programa de integridade 
seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar: 

I. Relatório de perfil ; e s 
11 . Relatório de conformidade do programa. 

Art. 54. No relatório de perfi l, a pessoa jurídica 

Indica r os set ores do mercado em que atua em t erritório ional e, se 
for o caso, no ext erior; 

/ 
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11 . Apresentar sua estrut ura organizacional, descrevendo a hierarquia 
intern a, o processo decisório e as principais competências de conselhos, 
diretori as, departamentos ou set ores; 

111 . Informar o quantitativo de empregados, funcionários e colaboradores; 

IV. Especifi ca r e contextualizar as interações estabelecidas com a 
administração pública nacional ou estrangeira, dest acando: 
a) a importância da obtenção de autorizações, licenças e permissões 

governamentais em suas at ividades; 
b) o quantitativo e os valores de contratos ce lebrados ou vigentes com 

entidades e órgãos públicos nos últ imos três anos e a participação 
dest es no faturamento anual da pessoa jurídica; 

c) a frequência e a relevância da ut ilização de agentes intermed iários, 
como procuradores, despachantes, consultores ou representantes 
comercia is, nas interações com o setor público; 

V. Descrever as partici pações societ árias que envolvam a pessoa jurídica na 
condição de controladora, contro lada, coligada ou consorciada; e 

VI . Informar sua qualificação, se for o caso, como microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 

Art. 55. No relatório de conformidade do 
programa, a pessoa jurídica deverá: 

I. Informar a estrutura do programa de integridade, com: 
a) indicação de quais parâmetros previstos nos incisos do 'caput' do art. 

52 foram implementados; 

b) descrição de como os parâmetros previst os na alínea 'a' deste inciso 
foram implementados; 

c) explicação da importância da implementação de cada um dos 
parâmetros previst os na alínea 'a' dest e inciso, frente às 

especificidades da pessoa jurídica, para a mitigação de risco de 
ocorrência de at os lesivos const antes do art. 5º da Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013; 

/ 
11 . Demonstrar o funcionamento do programa de integridade na rotina da ~ 

pessoa jurídica, com hist órico de dados, estatísticas e casos concretos; e u 
111 . Demonstrar a atuação do programa de integridade na prevenção, 

det ecção e remediação do ato lesivo objeto da apuração. 

§ 1~ A pessoa jurídica deverá comprovar suas 
devendo zelar pela completude, clareza e o r~a n ização das 

~~ 
/ 
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§ 2º A comprovação pode abranger documentos 
oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências, 
memorandos, at as de reunião, relatórios, manuais, imagens ca pturadas da tela 
de computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ord ens de 
compra, not as fisca is, registros contábeis ou outros documentos, 
preferencia lmente em meio digital. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 56. A Cont roladoria Geral do Município fi ca 
autorizada a expedir normas complementares que se fi zerem necessárias para 
a regulamentação dest a lei. 

Art. 57. As despesas decorrentes da execução 
dest a lei correrão por conta das dot ações próprias constantes do orça mento 
vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) 
dias após a dat a de sua publicação. 

PREFEITURA DO M UNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 08 (oito) dias do mês de 

fevereiro do ano de 2018 (dois mil e rf7). 
E~NHO SILVA /J J 

Pre~V,inil f 
J 

ri 
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